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MENSAGEM N. 209, DE 31 DE OUTUBRO DE 2016.

   EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:

Com amparo no artigo 42, § 1º, da Constituição do Estado, impõe-me o
dever de informar a Vossas Excelências que vetei totalmente o Projeto de Lei
Complementar de iniciativa dessa augusta Assembleia Legislativa, que “Altera
dispositivos da Lei Complementar nº 633, de 13 de setembro de 2011.”, enca-
minhado a este Executivo com a Mensagem nº 296/2016 - ALE, de 13 de
outubro de 2016.

Nobres Parlamentares, o Autógrafo de Lei Complementar nº 117, de 13
de outubro de 2016, pretende reduzir os limites da Área de Proteção Ambiental
do Rio Madeira - APA do Rio Madeira.

Inicialmente, elucido a Vossas Excelências que a APA do Rio Madeira
caracteriza-se como unidade de conservação sustentável, na forma do artigo
14, inciso I, da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e possui como
objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de
ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.

Desta forma, a aprovação da aludida propositura legislativa reduzirá
drasticamente os limites da APA do Rio Madeira, que passará de 5.554,0884
hectares para apenas 2.509,9021 hectares, ou seja, a referida unidade de
conservação perderá 3.044,1863 hectares, representando aproximadamente
55% (cinquenta e cinco por cento) de sua área total, percentual suficiente
para descaracterizá-la, comprometendo seus objetivos básicos.

Também, revela-se preocupante tal iniciativa parlamentar, pois, con-
forme carta-imagem anexa, a área excluída corresponde à região mais pre-
servada da unidade de conservação fragilizando sua proteção, tornando-a
suscetível aos processos de antropização, comumente acentuados nas regi-
ões próximas aos centros urbanos, os quais poderão ser fomentados por
eventual exploração garimpeira na localidade.

Ademais, destaco que o referido Autógrafo de Lei Complementar não
disciplina nenhuma medida compensatória como destinação de área alternati-
va visando compensar a supressão, vulnerando, assim, o artigo 225, § 1º,
inciso III, da Constituição Federal, o qual determina a definição de espaços
territoriais ao Poder Público, especialmente os protegidos.

Embora seja permitida a desafetação por lei específica, a redefinição
dos limites da APA do Rio Madeira necessita da realização de estudos técni-
cos, conforme o disposto no artigo 21, § 6º, da Lei Estadual nº 1.144, de 12 de
dezembro de 2002, que “Dispõe sobre o Sistema Estadual de Unidades de
Conservação da Natureza de Rondônia - SEUC/RO e dá outras providências.”.
Todavia, não existe no processo justificativa ou parecer técnico ratificando a
necessidade e a possibilidade de tal redução, bem como quais serão as
medidas mitigatórias adotadas com a alteração.

Corroborando essa exegese, menciono que o descumprimento das
exigências legais configura ofensa ao meio ambiente equilibrado, o qual se
caracteriza como dever de todos e dever do Poder Público preservá-lo e
defendê-lo, de modo que as alterações somente poderão ser realizadas por
meio de lei, sendo vedada todas as formas que comprometam com sua integri-
dade.

Neste sentido, convém destacar entendimento do Supremo Tribunal
Federal proferido no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
3.540-MC/DF, a seguir ementada:

Meio ambiente - Direito à preservação de sua integridade (CF, art. 225)
- Prerrogativa qualificada por seu caráter de metaindividualidade -
Direito de terceira geração (ou de novíssima dimensão) que consagra
o postulado da solidariedade - Necessidade de impedir que a trans-
gressão a esse direito faça irromper, no seio da coletividade, conflitos
intergeneracionais - Espaços territoriais especialmente protegidos (CF,
art. 225, § 1º, III ) - Alteração e supressão do regime jurídico a eles
pertinente - Medidas sujeitas ao princípio constitucional da reserva de
lei - Supressão de vegetação em área de preservação permanente -
Possibilidade de a administração pública, cumpridas as exigências
legais, autorizar, licenciar ou permitir obras e/ou atividades nos espa-

ços territoriais protegidos, desde que respeitada, quanto a estes, a
integridade dos atributos justificadores do regime de proteção especi-
al - Relações entre economia (CF, art. 3º, II, c/c o art. 170, VI) e
ecologia (CF, art. 225) - Colisão de direitos fundamentais - Critérios de
superação desse estado de tensão entre valores constitucionais rele-
vantes - Os direitos básicos da pessoa humana e as sucessivas
gerações (fases ou dimensões) de direitos (RTJ 164/158, 160-161) -
A questão da precedência do direito à preservação do meio ambiente:
uma limitação constitucional explícita à atividade econômica (CF, art.
170, VI) - Decisão não referendada - consequente indeferimento do
pedido de media cautelar. A preservação da integridade do meio ambi-
ente: expressão constitucional de um direito fundamental que assiste
à generalidade das pessoas (ADI 3.540-MC, Rel. Min. Celso de Mello,
julgamento em 1º-9-2005, Plenário, DJ de 3-2-2006).

Logo, em respeito ao ambiente equilibrado, resta claro a afronta ao
artigo 225, § 1º, inciso III, da Constituição Federal e às legislações
infraconstitucionais, tendo em vista que não foram analisados os pressupos-
tos necessários a sua aprovação, colocando-se em risco a proteção do meio
ambiente.

Por fim, saliento aos Senhores Deputados a irrazoabilidade e
desproporcionalidade da matéria legislativa, tendo em vista a abertura à ativi-
dade de mineração devendo-se, neste sentido, evidenciar que a garimpagem
na localidade causará inúmeros prejuízos ao meio ambiente, tais como:
afugentamento da fauna local; assoreamento do leito e erosão das margens
do Rio Madeira; contaminação dos recursos hídricos com metais pesados; e
redução da navegabilidade no Rio Madeira.

Ante o exposto, o Autógrafo de Lei Complementar nº 117, de 2016, de
iniciativa dessa Casa de Leis, contraria a Constituição Federal e as normas
ambientais, impondo-se o veto total.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Exce-
lências e, consequentemente com a pronta aprovação do mencionado veto
total, antecipo sinceros agradecimentos pelo imprescindível apoio, subscre-
vendo-me com especial estima e consideração.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

LEI N.   3.931, DE  31  DE OUTUBRO DE 2016.

Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos, a título de auxílio-
financeiro, aos médicos participantes do “Projeto Mais Médicos
para o Brasil”, em atuação junto ao Governo do Estado de Rondônia,
na Unidade de Saúde Social Fluvial - USSF Walter Bártolo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos, a título de
auxílio-financeiro, aos médicos participantes do “Projeto Mais Médicos para o
Brasil”, instituído pela Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, em
atuação junto ao Governo do Estado de Rondônia, na Unidade de Saúde Social
Fluvial - USSF Walter Bártolo.

§ 1º. O auxílio-financeiro de que trata o caput, deste artigo, é devido
exclusivamente aos médicos participantes do “Projeto Mais Médicos para o
Brasil” e desde que estes estejam exercendo a profissão regularmente.

§ 2º. O auxílio-financeiro de que trata o caput, deste artigo, em atendi-
mento às diretrizes de implementação do “Projeto Mais Médicos para o Brasil”,
estabelecidas na Portaria Interministerial nº 1.369-MS/MEC, de 8 de julho de
2013, é destinado à concessão de auxílio-moradia e auxílio-alimentação, de
acordo com os critérios estabelecidos nesta Lei.

§ 3º. Fica limitado o quantitativo de 2 (dois) médicos participantes do
“Projeto Mais Médicos para o Brasil” para atuarem na Unidade de Saúde Social
Fluvial - USSF Walter Bártolo, podendo este número ser estendido até o limite
máximo de 4 (quatro) profissionais, de acordo com a necessidade e conveni-
ência da Administração Pública.














